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Qría o Prêmio “Heleieth Saffioti “ 
e dá outras providências.

Art.l0 - Fica instituído \o Prêruio^Helei&th Saffioti", que será entregue 
anualmente na 2a quinzena\to mês de Março,\ em Sessão Solene a ser realizada 
no Plenário da Câmara Municipal de São Paujo, especialmente convocada para 
esse fim.
Parágrafo único - o prêmio constituiTcrme-efitrega de uma placa de prata que 
levará o nome do Prêmio "Heleieth Saffioti" juntamente com o nome da 
homenageada.

Art. 2°- Farão jus ao Prêmio "Heleieth Saffioti" mulheres ou entidades de 
mulheres que tenham se destacado em ações de combate à discriminação social, 
sexual ou racial e na defesa dos direitos das mulheres no município de São 
Paulo.
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Art. 3°- Fica criada comissão composta por membros indicados pelas seguintes 
entidades para a escolha das premiadas:
I - Comissão de Direitos Humanos da Câmara Municipal de São Paulo;
II - Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho E Mulher;
III - Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher
IV - União de Mulheres de São Paulo;
V - Centro de Informação da Mulher;
VI - Marcha Mundial das Mulheres;
VII - Articulação Popular e Sindical de Mulheres Negras-APSMN - SP j SET 20V.
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para |Parágrafo 1° Esta comissão definirá os critérios e mecanismo 
quem receberá o prêmio;

Parágrafo 2° Todo processo de organização citado no parágrafo anterior será 
divulgado no Diário Oficial do Município de São Paulo.

Art. 4°- A Mesa regulamentará a presente resolução, no prazo de 30 dias a 
contar da data de sua publicação.

Art. 5°- As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão à conta 
das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, 
suplementados se necessário.
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SAO PAULO
Art. 6°- Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Juliana

Setembro de 2011.

Soso-PT

vjwcarnara.sp.9O''br

Palácio Anchieta
Viaduto Jacareí, 100

São Paulo - SP

CEP 01319-900 fone d D 33964000



Projeto de Resolução - Cria o Prêmio "Heleieth Saffioti" e dá ouras providências.

N.° VEREADORES

1 ABOU ANNI

33 JOSÉ FERREIRA (ZELÀO)

7 ANTONIO CARLOS RODRIGUES

8 ARSELINO TATTO

9 ATlLIO FRANCISCO

15 CELSO JATENE

25 ELISEU GABRIEL

25 FLORIANO PESARO

27 FRANCISCO CHAGAS

28 GILSON BARRETO



cAajara municipal de

SAO PAULO
Justificativa

Heleieth Saffioti foi uma mulher perscrutadora, cheia de vida, aguerrida, 
audaciosa e pioneira. Gostava da política e fazia dela um debate constante, 
crítico, atualizado. Era tão desafiadora que não perdia oportunidade de suscitar 
uma reflexão critica sobre a condição das mulheres ou de questões sociais 
candentes. Há muito que falar dela, como feminista, intelectual, política, 
marxista, como amiga, como cidadã. Um dos aspectos a ser referenciado é sua 
contribuição teórica para os feminismos emergentes dos anos de 1970 e também 
os da atualidade.

Heleieth, nos anos em que prevalecia o obscurantismo na vida social e política do 
país, atuava na clandestinidade ou no exílio, em um tempo de prisões arbitrárias, 
torturas, mortes e desaparecimentos forçados. Iniciava-se nesta época a 
organização de alguns grupos feministas que se reuniam para trocar experiências 
pessoais e políticas, mas para tratar também da situação e dos entraves políticos 
que se interpunham contra os movimentos, o que dificultava a vivência, a 
reflexão, pontos fundamentais para transformar a vida e o trabalho das 
mulheres.

Essa mulher foi autora de um percurso intelectual exemplar, colecionou todos os 
títulos acadêmicos, brigou muito, e fez história, quando em 1966, em meio a 
puxa-sacos da ditadura militar e da estreiteza dos acadêmicos ortodoxos, 
defendeu sua livre docência com um tema irreverente: "A mulher na sociedade 
de classes". Foi assim uma das pioneiras na América Latina dos Estudos de 
Gênero no universo acadêmico.

Há muito que se dizer desta mulher, símbolo histórico do feminismo do Brasil e 
do mundo. Façamos uma justa homenagem à personalidade que deixou um 
legado teórico que beneficia na formação intelectual e política de nossas 
gerações e das gerações futuras. Penso que todas as feministas que conviveram 
com ela deveríam escrever uma parte de sua vivência com Heleieth.

Por esses motivos, e a pedido da União de Mulheres de São Paulo, vimos propor 
o Prêmio "Heleieth Saffioti" a fim de homenagear as mulheres que se destacaram 
na luta e no combate à discriminação social, sexual ou racial, e na defesa dos 
direitos das mulheres no município de São Paulo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PR 0016/11

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/leqislacão. a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 7.716, de 05 de janeiro de 1989, que define os crimes resultantes de 
preconceito de raça ou de cor;

- Lei Estadual n° 11.369, de 28 de março de 2003, que veda qualquer forma de 
discriminação racial, ao idoso, à pessoa portadora de necessidades especiais, à mulher;

- Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo - especialmente art 347 e ss;

- Lei Municipal n° 11.913, de 18 de outubro de 1995, que institui, no âmbito do Município de 
São Paulo, a Semana da Mulher, a ser realizada, anualmente, no mês de março;

- Lei Municipal n° 14.472, de 10 de julho de 2007, que consolida a Legislação Municipal 
sobre honrarias, símbolos e matéria correlata, e dá outras providências;

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 5, de 26 de junho de 1996, que institui o 
programa "S.O.S. Racismo" no âmbito da Camara Municipal de São Paulo;

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 1, de 08 de novembro de 2000, que 
Institui, na Camara Municipal de São Paulo, comemoração do "Dia Internacional da Mulher";

- PL 0497/09, do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre a vedação de práticas 
discriminatórias em estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares;

- PR 0011/09, do Vereador Penna, que institui o Serviço de Defesa contra a Discriminação 
de qualquer natureza no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo;

- PL 0071/11, dos Vereadores Jamil Murad e Netinho de Paula, que dispõe sobre o 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e dá outras providências.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01.

São Paulo, 04 de outubro de 2011.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

\ Rogério' 
Procurador Supervisor Subí

istamante De Sordi
òrto do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 123.722
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Mensagem de veto

t ó°

Presidência da República
Subchefia para Assuntos Jurídico^

LEI N° 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989.

Define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de 
cor.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1° Serão punidos, na forma desta Lei, 03 erimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor.

Art. 1° Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de discriminação ou preconceito de 
raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. (Redação dada pela Lei n° 9.459, de 15/05/97)

Art. 2° (Vetado).

Art. 3° Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a qualquer cargo da 
Administração Direta ou Indireta, bem como das concessionárias de serviços públicos.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação de raça, cor, etnia, religião 
ou procedência nacional, obstar a promoção funcional. (Incluído pela Lei n° 12.288, de 2010)

Pena: reclusão de dois a cinco anos.

Art. 4° Negar ou obstar emprego em empresa privada.

§ 12 Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação de raça ou de cor ou práticas 
resultantes do preconceito de descendência ou origem nacional ou étnica: (Incluído pela Lei n° 12.288, de 
2010)

I - deixar de conceder os equipamentos necessários ao empregado em igualdade de condições com os 
demais trabalhadores; (Incluído pela Lei n° 12.288, de 2010)

II - impedir a ascensão funcional do empregado ou obstar outra forma de benefício profissional; (Incluído 
pela Lei n° 12.288, de 2010)

III - proporcionar ao empregado tratamento diferenciado no ambiente de trabalho, especialmente quanto 
ao salário. (Incluído pela Lei n° 12.288, de 2010)

§ 22 Ficará sujeito às penas de multa e de prestação de serviços à comunidade, incluindo atividades de 
promoção da igualdade racial, quem, em anúncios ou qualquer outra forma de recrutamento de 
trabalhadores, exigir aspectos de aparência próprios de raça ou etnia para emprego cujas atividades não 
justifiquem essas exigências.

Pena: reclusão de dois a cinco anos.

Art. 5° Recusar ou impedir acesso a estabelecimento comercial, negando-se a servir, atender ou 
receber cliente ou comprador.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 6° Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de ensino 
público ou privado de qualquer grau.

http://200.181.15.9/CCIVIL03/LEIS/L7716.htm 26/9/2011
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Pena: reclusão de três a cinco anos.

Parágrafo único. Se o crime for praticado contra menor 
terço).

Art. 7° Impedir o acesso ou recusar hospedagem em hotel, pensão, estalagem, ou qualquer 
estabelecimento similar.

Pena: reclusão de três a cinco anos.

Art. 8° Impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, confeitarias, ou locais 
semelhantes abertos ao público.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 9° Impedir o acesso ou recusar atendimento em estabelecimentos esportivos, casas de diversões, 
ou clubes sociais abertos ao público.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 10. Impedir o acesso ou recusar atendimento em salões de cabelereiros, barbearias, termas ou 
casas de massagem ou estabelecimento com as mesmas finalidades.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 11. Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou residenciais e elevadores ou 
escada de acesso aos mesmos:

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 12. Impedir o acesso ou uso de transportes públicos, como aviões, navios barcas, barcos, ônibus, 
trens, metrô ou qualquer outro meio de transporte concedido.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 13. Impedir ou obstar o acesso de alguém ao serviço em qualquer ramo das Forças Armadas.

Pena: reclusão de dois a quatro anos.

Art. 14. Impedir ou obstar, por qualquer meio ou forma, o casamento ou convivência familiar e social.

Pena: reclusão de dois a quatro anos.

Art. 15. (Vetado).

Art. 16. Constitui efeito da condenação a perda do cargo ou função pública, para o servidor público, e a 
suspensão do funcionamento do estabelecimento particular por prazo não superior a três meses.

Art. 17. (Vetado).

Art. 18. Os efeitos de que tratam os arts. 16 e 17 desta Lei não são automáticos, devendo ser 
motivadamente declarados na sentença.

Art. 19. (Vetado).

Art. 20. Praticar, induzir ou incitar, pelos meios de comunicação social ou por publicação de qualquer
naturaya r discriminação ou preeoncoito de raça, por religião, etnia ou procedência nacional. (Artigo incluíete
polo Loi nfl 8.081, do 21.0.4396)
-------Pena: reclusão do doi3 a cinco anoc.

http://200.181.15.9/CCIVIL03/LEIS/L7716.htm 26/9/2011

http://200.181.15.9/CCIVIL03/LEIS/L7716.htm


L7716 tf 4

nazismo. (Parágrafo incluído pela Lei nB 8-.882, de 3.6.1094) J
-------§-2° Poderé o juiz determinar, ouvido o Ministério Público ou a pedido doste, ainda antes do inquérito
policial. 30b pona de dO3obodiência:(Paráqrafo renumefado pela Lei nQ 8.882, de 3.6.1094)
------ 1—o recolhimento imediato ou a busca o apreensão do3 exemplares do material respectivo;
------ H—o cessação das respectivas transmissões radiofônicas ou televisivas.
-------§ 3° Constitui efeito da condenação, após o trânsito om julgado da decisão, a-destruição do material
apreendido. (Parágrafo renumerado pela Lei n° 8.882, do 3.6.1994)

Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou 
procedência nacional. (Redação dada pela Lei n° 9.459, de 15/05/97)

Pena: reclusão de um a três anos e multa.

§ 1° Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos ou 
propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, para fins de divulgação do nazismo. (Redação dada 
pela Lei n° 9.459, de 15/05/97)

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.

§ 2° Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos meios de comunicação 
social ou publicação de qualquer natureza: (Redação dada pela Lei n° 9.459, de 15/05/97)

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.

§ 3° No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério Público ou a pedido 
deste, ainda antes do inquérito policial, sob pena de desobediência: (Redação dada pela Lei n° 9.459, de 
15/05/97)

I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares do material respectivo;

II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas ou televisivas.

III - a interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na rede mundial de 
computadores. (Incluído pela Lei n° 12.288, de 2010)

§ 4° Na hipótese do § 2°, constitui efeito da condenação, após o trânsito em julgado da decisão, a 
destruição do material apreendido. (Parágrafo incluído pela Lei n° 9.459, de 15/05/97)

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerado pela Lei n° 8.081, de 
21.9.1990)

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. (Renumerado pela Lei n° 8.081, de 21.9.1990)

Brasília, 5 de janeiro de 1989; 168° da Independência e 101° da República.

JOSÉ SARNEY
Paulo Brossard

Este texto não substitui o publicado no D.O.U de 6.1.1989
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação

Lei n° 11.369, de 28/03/2003
Ü Texto da Norma 0 Diário Oficial

Ementa

Veda qualquer forma de discriminação racial, ao idoso, à pessoa portadora de necessidades 
especiais, à mulher

Projeto - Autor

PL 565/2000 - Carlinhos Almeida

Promulgação

Executivo

Fonte Republicação

DOE-I 29/03/2003, p. 2

Situação Atual

Indexadores

Tema »•
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação

LEI N° 11.369, DE 28 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de lei n° 565/2000, do deputado Carlinhos Almeida - PT)
Veda qualquer forma de discriminação racial, ao idoso, à pessoa portadora de necessidades 
especiais, à mulher e dá outras providências 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1° - É vedada no Estado de São Paulo qualquer forma de discriminação:
I - racial;
II - ao idoso;
III - à pessoa portadora de necessidades especiais;
IV - à mulher.
Artigo 2° - Constitui discriminação por motivo racial ou ao idoso, à mulher e à pessoa 
portadora de necessidades especiais:
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos;
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, 
restaurantes, hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares;
III - fazer exigências especificas para a obtenção ou manutenção do emprego;
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios;
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito;
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento;
VII - ofender a honra ou a integridade física.
§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento 
ou serviço às pessoas protegidas por esta lei.
§ 2° - A ausência de atendimento preferencial ao idoso e à pessoa portadora de
necessidades especiais é forma de prática discriminatória abarcada nos incisos VI e VII 
deste artigo.
Artigo 3° - O descumprimento desta lei acarretará ao infrator as seguintes penalidades:
I - multa;
II - vetado.
§ 1° - A multa, a ser aplicada na primeira infração, corresponderá ao valor monetário 
equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs.
§ 2° - Vetado.
Artigo 4° - Vetado.
Artigo 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas dotações 
orçamentárias próprias.
Artigo 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 28 de março de 2003
GERALDO ALCKMIN
Alexandre de Moraes
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 28 de março de 2003.
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CÂMARA municipal de

SAO PAULO
RESOLUÇÃO N° 2, DE 26 DE ABRIL DE 1991 

REGIMENTO INTERNO

DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

3a SESSÃO LEGISLATIVA DA 10a LEGISLATURA

MEMBROS DA MESA

PRESIDENTE 
1° VICE-PRESIDENTE 
2° VICE-PRESIDENTE 
1° SECRETÁRIO 
2° SECRETÁRIO 
1°SUPLENTE 
2° SUPLENTE

ARNALDO DE ABREU MADEIRA 
JOSÉ ÍNDIO F. DO NASCIMENTO 
MÁRIO NODA

OSVALDO GIANNOTTI 
AURELINO SOARES DE ANDRADE 
JOSÉ VIVIANI FERRAZ 
OSVALDO SANCHES

COMISSÃO ESPECIAL
PARA REVISÃO DO REGIMENTO INTERNO

PRESIDENTE ANTONIO SAMPAIO

MEMBROS ANTONIO CARLOS CARUSO
GABRIEL ORTEGA 
MAURÍCIO FARIA 
PEDRO DE ABREU DALLARI

SUPLENTES AURELINO SOARES DE ANDRADE
JOSÉ ÍNDIO F. DO NASCIMENTO 
JÚLIO CÉSAR CALIGIURI FILHO 
VITAL NOLASCO
WALTER ABRAHÃO

AGRADECIMENTOS: ARNALDO MADEIRA 
FRANCISCO WITAKER 
LUIZ CARLOS MOURA

Publicação D.O.M. 27/ABRIL/1991



üo
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poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais 
suplementares, com prévia e específica autorização legislativa, nos termós do 
do artigo 138 da Lei Orgânica do Município.

Art. 346 - Respeitadas as disposições expressas neste Capítulo para 
discussão e votação de projetos de leis orçamentárias, serão aplicadas, no que 
couber, as normas estabelecidas no Regimento Interno para os demais projetos de 
lei.

CAPÍTULO II
DA CONCESSÃO DE TÍTULOS HONORÍFICOS

Art. 347 - Por via de projeto de decreto legislativo, aprovado em discussão 
e votação únicas, no mínimo por 2/3 (dois terços) de seus membros, a Câmara 
poderá conceder título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagem a personalidades nacionais ou estrangeiras radicadas no País, 
comprovadamente dignas da honraria.

§ 1° - É vedada a concessão de títulos honoríficos a pessoas no exercício 
de cargos ou funções executivas, eletivas ou por nomeação.

§ 2° - Os títulos referidos no presente artigo poderão ser conferidos a 
personalidades estrangeiras, mundialmente consagradas pelos serviços prestados à 
humanidade, não se aplicando, nesta hipótese, o disposto no parágrafo anterior, 
nem a exigência da radicação no País, constantes do "caput" deste artigo.

Art. 348 - O projeto de concessão de título honorífico deverá ser subscrito 
por 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara e, observadas as demais 
formalidades regimentais, vir acompanhado, como requisito essencial, de 
circunstanciada biografia da pessoa que se deseja homenagear.

Parágrafo único - A instrução do projeto deverá conter, obrigatoriamente, 
como condição de recebimento pela Mesa, a anuência por escrito do homenageado, 
exceto quanto às personalidades estrangeiras.

Art. 349 - Os signatários serão considerados fiadores das qualidades da 
pessoa que se deseja homenagear e da relevância dos serviços que tenha prestado 
e não poderão retirar suas assinaturas depois de recebida a propositura pela Mesa.

Parágrafo único - Cada Vereador poderá figurar, no máximo por 8 (oito) 
vezes, como o primeiro signatário de projeto de concessão de honraria, em 
cada legislatura.

(redação dada pela Resolução 13/91)

Art. 350 - Para discutir projeto de concessão de título honorífico, cada 
Vereador disporá de 15 (quinze) minutos.

Parágrafo único - Tão logo seja aprovada a concessão do título honorífico, 
será expedido o respectivo diploma com a imediata assinatura do autor da 
propositura.

Art. 351 - A entrega dos títulos será feita em sessão solene para este fim 
convocada.

§ 1° - Na sessão solene de entrega do título honorífico, o Presidente da 
Casa referendará publicamente, com sua assinatura, a honraria outorgada.

§ 2° - Nas sessões a que alude o presente artigo, para falar em nome da 
Câmara, só será permitida a palavra do Vereador autor da propositura como orador
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Art. 352 - A indicação de membros do Tribunal de Contas do Município será 
feita atendidas as normas previstas nos artigos 49 e 50 da Lei Orgânica do 
Município.

Art. 353 - A mensagem do Executivo submetendo à apreciação da Câmara 
a indicação de membros do Tribunal de Contas do Município, devidamente instruída 
com o currículo e com os documentos exigidos por lei, será dada ao conhecimento 
do Plenário em qualquer fase da sessão ordinária e remetida à Comissão de 
Constituição e Justiça.

Art. 354 - Mediante projeto de decreto legislativo, devidamente instruído 
com o currículo e os documentos exigidos por lei, subscrito por, no mínimo, 1/3 (um 
terço) dos Vereadores, a Câmara fará a indicação para Conselheiro do Tribunal de 
Contas do Município.

Parágrafo único - A aposição de assinatura de um Vereador ao projeto de 
que trata este artigo impossibilita-o de subscrever outro de igual teor.

Art. 355 - A Comissão de Constituição e Justiça terá 5 (cinco) dias úteis, 
improrrogáveis, para opinar sobre o aspecto formal da matéria e sobre as exigências 
legais e constitucionais.

Art. 356 - Publicado o parecer, no prazo de 5 (cinco) dias, será convocada 
sessão pública para argüição do indicado.

Parágrafo único - Havendo mais de um nome indicado, a argüição será feita 
na mesma sessão pública, individualmente, mediante sorteio entre os concorrentes, 
que aguardarão, em local separado, a convocação.

Art. 357 - Realizada a sessão pública, a matéria será incluída na pauta da 
sessão ordinária subseqüente, para discussão e votação únicas.

Art. 358 - Encerrada a discussão, passar-se-á à votação secreta, nome por 
nome, considerando-se aprovado o que tiver o voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara.

§ 1° - O Presidente da Câmara promulgará o respectivo decreto legislativo, 
contendo o nome aprovado.

§ 2° - Não sendo aprovado o nome indicado, será aberto novamente o 
prazo previsto no parágrafo 1° do artigo 50 da Lei Orgânica do Município.

Art. 359 - Na discussão do parecer e na votação dos nomes serão 
aplicadas as normas gerais estabelecidas por este Regimento.

TÍTULO XII
DA SANÇÃO, DO VETO,

DA PROMULGAÇÃO E REGISTROS DE LEIS,
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úEl N® 11.913 , DE 18 DE OUTUBRO DE 1995 ' <
(Projeto de Lei n® 204/95, do Vereador ítalo Cardoso)

Institui, no âmbito do Município de Sao 
Paulo, a Semana da Mulher, a sér reali­
zada, anualmente, no mês de março.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a câmara Municipal, emísessão de 21 de se­
tembro de 1995, decretou e éu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - Passa a fazer parte do Calendá­
rio Oficial de Eventos do Município de São Paulo, anual­
mente, ã Semana da Mulher, a se realizar durante a se­
mana em que se situar o dia 8 de março, dedicado As co­
memorações do Dia Internacional da Mulher.

5 1° - Referida semana será dedicada a 
desenvolver ações educativas acerca da situação da mu­
lher em nossa sociedade,,

S 2° - O Executivo implementará essas 
ações, junto aos órgãos públicos e privados, sob a forma 
de campanhas institucionais, seminários, palestras e ou­
tras formas que julgar conveniente, objetivando sempre 
promover a instrumentalização das trabalhadoras e traba­
lhadores na construção de normas de conduta que possam melhorar a convivência entre eles e a discussão de temas 
como a violência sexual, o assédio sexual, a conciliação das tarefas profissionais e domésticas, etc.

S 3° - Essas ações poderão ser realizadas 
diretamente pelos órgãos competentes da Administração 
Municipal ou mediante convênio a ser firmado com entida­
des do Movimento de Mulheres e movimentos afins.

Art. 2® - o Executivo Municipal, através de decréto, regulamentará a presente lei no prazo de 30 
(trinta) dias após a sua publicação.

30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em con­trário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃOPAULO, aos 18 de outubro 
de 1995, 442® da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
FRANGIS SELWYN DAVIS, Secretário dos Negocios Jurídicos 
CELSO flOBERTO PITTA DÓ NASCIMENTO, Secretario das Finan­
ças
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretário Municipal de Cultura 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de

outubro de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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Autor(es): Todos os Vereadores
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

1/1

Base de dados 
Pesquisa

Total de referências

legis

resolução AND 5 AND 1996 

1

• . A T

Título: RESOLUÇÃO DA CMSP N° 5 26/06/1996 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui o programa "S.O.S. Racismo" no âmbito da Camara Municipal de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Resolução N° 4/1996 (ver documento)

Autor(es): Vital Nolasco
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RESOLUÇÃO 05/96 1
(PROJETO DE RESOLUÇSO 004/96) ;

(Ver. Vital Nolasco) i
Institui o programa "8.0.3. 
Racismo" no Smbito da 
Câmara Municipal de SSo 
Paulo.

A CAMARA MUNICIPAL DE SSO PAULO resolve:
Art. 12 - Fica instituído o programa "S.0.8.

Racismo" no âmbito da Câmara -Municipal de SSo Paulo.
Art. 22-0 programa instituído no artigo 

anterior terá por objetivo receber denúncias de prática 
de racismo nos limites do Município de São Paulo, em 
especial, na esfera da AdministraçSo Pública Municipal, e 
averiguar sua efetividade e procedência.

8 12 - a comprovação da denúncia será feita
através da juntada de documentos comprobatórios do fato 
ou da oitiva de testemunhas.

8 22 - A denúncia comprovada será comunicada por 
escrito ao Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos 
Humanos e da Cidadania da Câmara Municipal de SSo Paulo 
que a transmitirá, conforme o caso, ao Ministério Público 
e ao Prefeito ou ao Presidente da Câmara Municipal, no 
caso de ter sido praticado por servidor público municipal 
no exercício de suas funçães, para as devidas 
providências criminais e administrativas.

Art. 32 - 0 programa "S.O.S. Racismo" utilizará, 
para seu funcionamento, a estrutura material e as 
dependências da ComissSo de Defesa dos Direitos Humanos e 
da Cidadania da Câmara Municipal de SSo Paulo, assim como 
os servidores ali lotados.

Parágrafo único - Fica determinada a instaiaçSo 
de uma linha telefônica ou de um ramal da linha-tronço da 
Câmara Municipal de SSo Paulo excluslvamente para o 
programa "S.O.S. Racismo".

Art. 42 - A Câmara Municipal de SSo Paulo, por 
meio de sua ComissSo de Defesa dos Direitos Humanos e da 
Cidadania, providenciará ampla divulgação do programa 
"S.O.S. Racismo", principalmente do número do telefone 
para denúncias.Art. 52 - As despesas decorrentes da execução da 
presente resoluçSo correrão por conta dás verbas 
orçamentárias, próprias, suplementadas se necessário; .

Árt.62 - A presente resoluçSo entrará em vigor 
na data de sua publlcaçSo, revogadas as disposiçOes em 
contrário.

Câmara Municipal de 8So faulo, 26 de junho de 1996.
0 Presidente,
Brasil VitaPublicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal' de São 

Paulo, em 26 de junho de 1996.
0 Diretor Geral,

Renato Tuna
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Título: RESOLUÇÃO DA CMSP N° 1 08/11/2000 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui, no âmbito da Camara Municipal de Sao Paulo, a comemoração anual do "Dia 
Internacional da Mulher".

Projeto: Projeto de Resolução N° 8/1999 (ver documento)
Autor(es): Maeli Vergniano; Miriam Athie; Ana Maria Quadros; Aldaiza Sposati; Maria Helena Pereira

Fontes; Lidia Corrêa; Ana Martins
Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 8 de março, ou em data posterior a esta data. 

Notas complem.: - Decisão da Mesa da Camara - Disposições para a realizaçao do evento para o ano de 2001.
DOM 24/02/2001 p. 45-46 c. 4, 1.
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RESOLUÇÃO 01 DE 08 DENOVEMBRO DE 2000.

(Projeto de Resolução 008/99)

(Vereadoras Maeli Vergniano, Myryam Athie, Ana Maria 
Quadros, Aldaíza Sposati, Maria Helena Fontes, Lídia 
Corrêa e Ana Martins)

Institui, no âmbito da Câmara Munici­
pal de São Paulo, a comemoração anual 
do "Dia Internacional da Mulher

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:
Art. 1° - Fica estabelecida na Câmara Municipal de São Paulo 
a solenidade anual de comemoração ao “Dia Internacional da 
Mulher” que ocorrerá em Sessão Solene convocada pelo Presi­
dente para o dia 08 de março, ou em data posterior ou anterior 
a esta, em que ocorra sessão plenária regular dos trabalhos.
Art. 2° - A solenidade comemorativa consistirá em home­
nagem das vereadoras em exercício, às mulheres de destaque, 
de preferência da cidade de São Paulo.
Parágrafo único - A bancada partidária que não contar com ve­
readora em exercício, será representada por sua liderança, que 
também homenageará uma mulher.
Art. 3° - A Câmara Municipal de São Paulo oferecerá às home­
nageadas, na ocasião, placa comemorativa alusiva à data. 
Parágrafo único - Caberá à Câmara Municipal de São Paulo 
prover a estrutura necessária para o evento.
Art. 4° - A organização da solenidade competirá ao cerimonial 
da Câmara Municipal de São Paulo.
Parágrafo único - Durante a mesma legislatura, a presidência 
da solenidade, quando não exercida pelo presidente ou vice- 
presidente da Câmara, será atribuída, a cada ano, e sucessiva­
mente, a uma das bancadas, da maior para a menor.
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta resolução 
correrão por conta das despesas próprias do orçamento, suple­
mentadas se necessário.
Art. 6° - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 09 de novembro de 2000.
O Presidente,
Armando Mellão Neto
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 09 de novembro de 2000.
O Diretor Geral,
Luiz Carvalho Diniz

z'
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PROJETO DE LEI 01-0497/2009 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) /V "
'"'Dispõe sobre a vedação, no âmbito do Município de São Paulo, de praticas 

discriminatórias em estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, e 
dá outras providências".

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Ficam vedadas todas as práticas discriminatórias por motivos de raça, 

etnia, deficiência, religião, gênero, orientação sexual, classe social, e contra idosos nos 
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares localizados no 
Município de São Paulo e que tenham por agentes seus proprietários, gerentes, 
empregados ou quaisquer outros que sejam responsáveis pela relação com clientes, 
fornecedores e o público em geral.

Art. 2° São consideradas discriminatórias as práticas diferenciadas com 
conotação humilhante em razão da condição da pessoa, por motivos de raça, etnia, 
deficiência, religião, gênero, orientação sexual, classe social e contra idosos 
destacando-se entre elas as seguintes:

I - praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou 
vexatória em razão da condição da pessoa;

II - proibir o ingresso ou a permanência em ambientes abertos ao público em
geral;

III - recusar, retardar, impedir ou onerar, de modo diferenciado e imotivado, a 
utilização de serviços, meios de transporte ou de comunicação, consumo de bens, 
hospedagem em hotéis, motéis, pensões e estabelecimentos congêneres ou o acesso a 
espetáculos artísticos ou culturais, quando franqueados, ainda que a título oneroso ao 
público em geral;

IV - recusar, retardar, impedir ou onerar a locação, aquisição ou arrendamento 
de bens móveis ou imóveis a determinada pessoa, quando a mesmo bem, puder ser 
negociado com outra pessoa em idênticas circunstâncias e condições;

V - induzir ou incitar, nas suas dependências e/ou no atendimento, o preconceito 
ou a prática de qualquer conduta discriminatória;

VI - praticar, induzir ou incitar nos meios de comunicação, o preconceito ou a 
prática de qualquer conduta discriminatória;

VI - criar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos 
ou distintivos que induzam ou incitem a discriminação.

Art. 3° Aquele que for vítima de discriminação, seu representante legal, ou quem 
tenha presenciado os atos a que se refere o artigo 2° desta lei, deverá relatá-los ao 
órgão competente.

Art. 4° A prática dos atos discriminatórios a que se refere esta lei será apurada 
nos termos de sua regulamentação e da legislação pertinente.

Parágrafo único. Na hipótese de indício de existência de infração de natureza 
criminal, caberá comunicação ao órgão policial competente.

Art. 5° A infração ao disposto nesta lei acarretará:
I - multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais);
II - multa no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), acrescida de suspensão da 

licença de funcionamento por 30 (trinta) dias, no caso de reincidência;
III - cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidência.
§ 1° A multa poderá ser elevada até o triplo, quando se verificar que, em virtude 

da situação econômica do infrator, sua fixação em quantia inferior seria ineficaz.
§ 2° O valor das multas de que trata este artigo será reajustado anualmente pela 

variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no exercício anterior.

Art. 6° O Poder Público estabelecerá ações educativas e preventivas a serem 
desenvolvidas, como palestras, debates, distribuição de cartilhas de orientação, em 
parceria com a sociedade entre outras iniciativas.



Art. 7° O Poder Executivo divulgação canais de denúncia às diversas formas de 
discriminação, por meios de comunicação dos órgãos públicos, cartazes, folders, mídia 
digital, mídia eletrônica, rádio e outras mídias alternativas, observados os parâmetros 
estabelecidos pela Lei Municipal n° 14.233/2006.

Art. 8° O Poder Público encaminhará as denúncias das infrações aos Conselhos 
de Direitos, nos respectivos âmbitos temáticos, que integrarão a base de dados do 
município, compondo o diagnóstico das políticas públicas de promoção e defesa dos 
direitos humanos.

Art. 9° O Poder Executivo regulamentará a presente lei oportunamente, contados 
da data de sua publicação.

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."



PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0011/2009 do Vereador Penna (PV)
"Institui o Serviço de Defesa contra a Discriminação de qualquer natureza 

(SERVIÇO SOS CIDADANIA CONTRA AS DISCRIMINAÇÕES DE QUALQUER NATUREZA 
NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO) no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo 
e dá outras providências.

A mesa da Câmara Municipal de São Paulo, no uso da atribuição que lhe confere 
no Art. 13, inciso I, alínea "b", item 2. do Regimento Interno resolve:

Art. 1° - É instituído no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, o serviço de 
defesa contra discriminações de qualquer natureza, denominado "SERVIÇO SOS 
CIDADANIA CONTRA AS DISCRIMINAÇÕES DE QUALQUER NATUREZA NA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SÃO PAULO".

Parágrafo Único: Para as finalidades do caput deste artigo considera-se 
discriminação de qualquer natureza aquelas que ofendam direitos fundamentais dos 
cidadãos, como direitos dos afro-descendentes; dos cidadãos diferentes por serem 
portadores de doenças crônicas não contagiosas por contato direito ou indireto; de 
nacionalidade; de opção sexual, religiosa, política, sexo, raça; situação de ex 
presidiários e quaisquer formas de racismo.

Art. 2° - O "SERVIÇO SOS CIDADANIA CONTRA AS DISCRIMINAÇÕES DE 
QUAISQUER NATUREZA NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO" terá por atribuição 
colaborar com entidades públicas e/ ou particulares na eliminação de ações 
discriminatórias pelos motivos elencados no parágrafo único do artigo primeiro desta 
lei, com vistas ao bom relacionamento social e propugnação dos Direitos Humanos, 
devendo:

I- Receber e encaminhar aos órgãos competentes para a apuração das 
penalidades legais, as denúncias que lhe forem feitas de atos de discriminação.

II- Participar, organizar e promover atos ou eventos com a finalidade de realizar 
o bom entendimento, entre si, das diferentes raças de convívio no município de São 
Paulo.

§ 1° - 0 "SERVIÇO SOS CIDADANIA CONTRA AS DISCRIMINAÇÕES DE 
QUAISQUER NATUREZA NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO" contará com apoio 
técnico e administrativo a ser definido em ato da Mesa.

§ 2° - O "SERVIÇO SOS CIDADANIA CONTRA AS DISCRIMINAÇÕES DE 
QUAISQUER NATUREZA NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO" será coordenado por 
vereador designado pela mesa para mandato de um ano, sendo permitida uma única 
recondução.

§ 3° - As denúncias referidas no inciso I deste artigo deverão ser formalizadas 
por representação escrita, assinada pelo interessado ou subscrita por associação, nos 
termos do art. 5°, inciso XXI, da Constituição da República Federativa do Brasil, com 
indicação, em qualquer caso, do fato e de testemunhas, se houver.

Art. 3° - As despesas decorrentes desta Resolução serão atendidas pelas 
dotações próprias do orçamento.

Art. 4° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões, março de 2009. Às Comissões competentes."



PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94

PROJETO DE LEI 01-00071/2011 dos Vereadores Jamil Murad (PC do B) e 
Netinho de Paula (PC do B)
"Dispõe sobre o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e dá outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° No âmbito da política municipal de atendimento e proteção à mulher, o 
Poder Público envidará esforços para constituir o Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher.
Art. 2° O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher terá como finalidade, entre 
outras:
I - estimular, apoiar e desenvolver estudos e debates das condições de vida das 
mulheres, visando eliminar todas as formas de discriminação e violência contra a 
mulher;
II - formular diretrizes, programas e políticas públicas relacionadas com a 
promoção da melhoria das condições de vida das mulheres e a eliminação de todas 
as formas de discriminação e violência contra as mesmas, de modo a assegurar- 
lhes plena participação e igualdade nos planos político, econômico, social, cultural e 
jurídico;
III - receber, examinar e efetuar denúncias que envolvam atos de discriminação 
das mulheres em todos os setores da Sociedade, encaminhando-as aos órgãos 
competentes;
IV - acompanhar as investigações e apurações de delitos contra as mulheres, 
procurando oferecer suporte às vítimas;
V - desenvolver projetos que incentivem a participação da mulher em todos os 
setores da atividade social, criando instrumentos que permitam a organização e a 
mobilização feminina, dando total apoio às organizações de mulheres;
VI - zelar pelo respeito, proteção e ampliação dos direitos da mulher como cidadã e 
trabalhadora;
VII - estimular e desenvolver pesquisas e estudos sobre a produção das mulheres 
construindo acervos e propondo políticas de inserção da mulher na cultura;
VIII - sugerir a adoção de medidas normativas para modificar ou derrogar leis, 
regulamentos, usos e práticas que constituam discriminações contra as mulheres;
IX - sugerir a adoção de providências legislativas que visem a eliminar a 
discriminação de gênero, encaminhando-as ao poder público competente;
X - realizar campanhas educativas de conscientização sobre direitos da mulher;
Art. 3° O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher contará com representantes da 
sociedade civil eleitas e com representantes do Poder Público, de maneira paritária, 
em número a ser fixado por Decreto Regulamentar.
Art. 4° As regras de funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher 
serão definidas em seu regimento interno, elaborado no prazo de 60 dias após a 
sua posse, assegurando-se a periodicidade e publicidade de suas reuniões.
Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
partir de sua publicação.
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Sala das Comissões, Às Comissões competentes."



RECEBIDO
üomissão de Constituição e Justiça

R e ba nW^fRomancini 
T é c i u&aAd m i n i atrativo

^RF 11.257

ó Nobre Vereador ZA riatwe Vereadora

____________.....................................................
Reiater.
j.í Coroissõic de Constituição, Justiça* 

■> a rt^if^tiva.

PibsítW^itU.
?bs. O prazo para manifestàçâò é de 8 diae, 

•• '■■no;» do § 3* op artigo 83 do R.l.

s ■

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
j:-n;ad4 4 <jg,' ; . ■ ,«|}pnwl«ís)

______ _ i tolhe tú ;i?

manclrrt
-strsíivo

•u;;



Folha do proc.

Romancini 
F11257

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
pr0016-11

Senhora Vereadora,

Ref. Projeto de Resolução n° 0016/11

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa o Projeto de Resolução n° 0016/11, de sua autoria, 
que visa instituir o Prêmio “Heleieth Saffioti" no âmbito da Câmara Municipal de São 
Paulo.

O art. 1°, parágrafo único, do texto proposto, estabelece 
que o referido Prêmio será concedido mediante a outorga de placa de prata que levará 
o nome do prêmio, juntamente com o nome da homenageada.

No entanto, as especificações da placa devem ser 
explicitadas na própria resolução, providência esta intrínseca à regulamentação do 
prêmio e indispensável para que os setores competentes informem quanto à 
adequação da proposta à Lei de Responsabilidade Fiscal.

Isso posto, serve a presente para:

1) Solicitar a complementação do projeto com a informação das especificações da 
placa de prata; e

2) Indagar sobre o valor da despesa criada e se esta encontra respaldo 
orçamentário, tendo em vista o disposto pelos artigos 16 e 17 da Lei 
Complementar n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

atenciosamente.
No aguardo das providências, subscrevemo-nos,

1o Tatte
Vereador Presidente da Cómíslsâo de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa

3&

À Exma. Sra. Vereadora
Juliana Cardoso

Palácio Anchieta-Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br 
pr0016-11. I

http://www.camara.sp.gov.br
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CAMARA municipal de

SAO PAULO

REQUERIMENTO 13-RDS 
13- 02194/2011

Em atenção ao solicitado pela Comissão de Constituição e Justiça, 
requeiro a inclusão das seguintes informações junto ao PR 16/2011 de 
minha autoria, que visa instituir o Prêmio Heleieth Saffioti, no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo.

O artigo 1° parágrafo único passa a vigorar da seguinte maneira:

Parágrafo único - o prêmio constituirá na entrega de uma placa de Honra, 
confeccionada em aço escovado de 30cmx20cm, com o Brasão da Cidade de São 
Paulo estampado em alto relevo, contando com as seguintes inscrições em baixo 
relevo: "A Cidade de São Paulo, em reconhecimento as valiosas ações de 
combate à discriminação social e na defesa dos direitos das mulheres no
município de São Paulo, outorga a_________ ( nome da pessoa física ou entidade
beneficiária do prêmio___________ ) o Prêmio "Heleieth Saffioti"; logo abaixo
deverá ser estampado o local ( Câmara Municipal de São Paulo), a data e a 
assinatura do Presidente da Câmara Municipal.

Sala das Sessões, 06 de Dezembro de 2011.

Juliana
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
pr0016-11

Processo n° -fb/M

Senhora Vereadora,

Ref. Projeto de Resolução n° 0016/11

Cumpre-nos reiterar informação de que se encontra em 
trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa o Projeto de 
Resolução n° 0016/11, de sua autoria, que visa instituir o Prêmio “Heleieth Saffioti” no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo.

O art. 1°, parágrafo único, do texto proposto, estabelece 
que o referido Prêmio será concedido mediante a outorga de placa de prata que levará 
o nome do prêmio, juntamente com o nome da homenageada.

No entanto, as especificações da placa devem ser 
explicitadas na própria resolução, providência esta intrínseca à regulamentação do 
prêmio e indispensável para que os setores competentes informem quanto à 
adequação da proposta à Lei de Responsabilidade Fiscal.

Isso posto, serve a presente para:

1) Solicitar a complementação do projeto com a informação das especificações da 
placa de prata; e

2) Indagar sobre o valor da despesa criada e se esta encontra respaldo 
orçamentário, tendo em vista o disposto pelos artigos 16 e 17 da Lei 
Complementar n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

atenciosamente.
No aguardo das providências, subscrevemo-nos,

Vereador
Constituição,

À Exma. Sra. Vereadora
Juliana Cardoso

trselinnMát 
presidente da Comissão de 
jstiça e Legislação Participativa

Palácio Anchieta-Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
pr0016-11. I 

reiteração

http://www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Senhor Subsecretário,

Ref. Projeto de Resolução n° 0016/11

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa o Projeto de Resolução n° 0005/11, de autoria da 
nobre Vereadora Juliana Cardoso, que visa instituir o Prêmio Heleieth Saffioti, no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo.

Tendo em vista que a instituição do prêmio em tela 
implicará a concessão placa de Honra, confeccionada em aço escovado de 
30cmx20cm, com o Brasão da Cidade de São Paulo estampado em alto relevo, com 
as inscrições que especifica, necessitamos saber se a criação desta despesa encontra 
respaldo orçamentário, tendo em vista os artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 
101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

Esclareço que tais informações são necessárias ao 
seguro pronunciamento desta Comissão no projeto de resolução n° 0016/11 e 
encaminho, em anexo, cópia do projeto e do documento de fls. 32.

atenciosamente,
providências, subscrevo-me,

DALTON SILVANO
Vereador Vice-Presidentejda Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação'Participativa

À
SGA.2 - Subsecretária de Materiais, Contabilidade e Gestão de Contratos

Sr. Subsecretário João Bezerra de Menezes

2

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 
OF-prf)016-11.

fone (11) 3396-4000 www.camara.so.oov.br

http://www.camara.so.oov.br
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_PF;OJETO DE RESOLUÇÃO N°

A Câmarade_Sao Paulo resolve:

JOSE POUCE HETO

03-PR 
03- 00016/:'2011

Cria o Prêmio “i 
e dá outn

heleieth Saffioti “ 
as providências.

Art.l0 - Fica instituído o Prêmio "Heleieth Saffioti", que 
anualmente na 2a quinzena do mês de Março, em Sessão Solene 
no Plenário da Câmara Municipal de São Paulo, especialmente c 
esse fim.
Parágrafo único - o prêmio constituirá na entrega de uma placa 
levará o nome do Prêmio "Heleieth Saffioti" juntamente conp 
homenageada.

será entregue 
a ser realjzada 
pnvocada!para

de prata que 
o nomb da

Art. 2°- Farão jus ao Prêmio "Heleieth Saffioti" mulheres ou 
mulheres que tenham se destacado em ações de combate à discri 
sexual ou racial e na defesa dos direitos das mulheres no mu 
Paulo.

entidades de 
rjninação sjocial, 
"licípio de São

pelaArt. 3°- Fica criada comissão composta por membros indicados 
entidades para a escolha das premiadas:
I - Comissão de Direitos Humanos da Câmara Municipal de São Pa
II - Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho E Mulher;
III - Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher
IV - União de Mulheres de São Paulo;
V - Centro de Informação da Mulher;
VI - Marcha Mundial das Mulheres;
VII - Articulação Popular e Sindical de Mulheres Negras-APSMNj- S

s seguintes 

úlo;

Parágrafo 1° Esta comissão definirá os critérios e mecanismo jpar; 
quem receberá o prêmio;

Parágrafo 2° Todo processo de organização citado no parágraftj) 
divulgado no Diário Oficial do Município de São Paulo.

Art. 4°- A Mesa regulamentará a presente resolução, no prazo 
contar da data de sua publicação.
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de 30 dias a

Art. 5°- As despesas decorrentes da execução desta resolução c 
das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçanji 
suplementados se necessário.

qrrerão à -conta 
ento vigente,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Art. 6°- Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
disposições em contrário.

revogadas as

Sala das Sessões, 20 ie Setembro de 2011.

Juliana (-È moso - PT

V



SAO PAULO
Justificativa

Heleieth Saffioti foi uma mulher perscrutadora, cheia de vic 
audaciosa e pioneira. Gostava da política e fazia dela um deba 
crítico, atualizado. Era tão desafiadora que não perdia oportunidad 
uma reflexão critica sobre a condição das mulheres ou de qu 
candentes. Há muito que falar dela, como feminista, intelec: 
marxista, como amiga, como cidadã. Um dos aspectos a ser refen 
contribuição teórica para os feminismos emergentes dos anos de 19 
os da atualidade.

a, aguerrida, 
te constante, 
e de suscitar 

lestões sociais 
tual, política, 
enciado é sua 
70 e também

ialHeleieth, nos anos em que prevalecia o obscurantismo na vida soei 
país, atuava na clandestinidade ou no exílio, em um tempo de pris<j> 
torturas, mortes e desaparecimentos forçados. Iniciava-se n 
organização de alguns grupos feministas que se reuniam para trocá 
pessoais e políticas, mas para tratar também da situação e dos en| 
que se interpunham contra os movimentos, o que dificultava 
reflexão, pontos fundamentais para transformar a vida e i 
mulheres.

e política do 
es arbitrárias, 

esta épota a 
r experiências 
raves políticos 
a vivência, a 
trabalho das

onou todos os 
6, em meio a

Essa mulher foi autora de um percurso intelectual exemplar, colecic 
títulos acadêmicos, brigou muito, e fez história, quando em 196 í 
puxa-sacos da ditadura militar e da estreiteza dos acadêmicos ortodoxos, 
defendeu sua livre docência com um tema irreverente: "A mulhe' na sociedade 
de classes". Foi assim uma das pioneiras na América Latina dos Estudos de 
Gênero no universo acadêmico.

Há muito que se dizer desta mulher, símbolo histórico do feminis 
do mundo. Façamos uma justa homenagem à personalidade q 
legado teórico que beneficia na formação intelectual e políti 
gerações e das gerações futuras. Penso que todas as feministas q 
com ela deveríam escrever uma parte de sua vivência com Heleieth

mo do Brasil e 
ue deixou um 
ca de nossas 
ue conviveram

Por esses motivos, e a pedido da União de Mulheres de São Paulo 
o Prêmio "Heleieth Saffioti" a fim de homenagear as mulheres que 
na luta e no combate à discriminação social, sexual ou racial, e 
direitos das mulheres no município de São Paulo.

, vimos pjropor 
se destacaram 
na defesà dosI



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO
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13-RDS 
13- 02194/12011

<■

o e Justiça, 
16/2011 de

Em atenção ao solicitado pela Comissão de Constituiçs 
requeiro a inclusão das seguintes informações junto ao PR 
minha autoria, que visa instituir o Prêmio Heleieth Saffioti, po âmbitó da 
Câmara Municipal de São Paulo.

O artigo 1° parágrafo único passa a vigorar da seguinte maneira: í
í

Parágrafo único - o prêmio constituirá na entrega de uma placa de Hqnra, 
confeccionada em aço escovado de 30cmx20cm, com o Brasão da Cidade dé São 
Paulo estampado em alto relevo, contando com as seguintes inscrições em baixo 
relevo: "A Cidade de São Paulo, em reconhecimento as valiosas ações de 
combate à discriminação social e na defesa dos direitos das mulheres no
município de São Paulo, outorga a_________ ( nome da pessoa físjica ou entidade
beneficiária do prêmio___________ ) o Prêmio "Heleieth Saffiot"; logo abaixo
deverá ser estampado o local ( Câmara Municipal de São Paul
assinatura do Presidente da Câmara Municipal.

o), a data e a

pj
&Ui

h7
O

Sala das Sessões, 06 de Dezembro de 201
t4

1/7
íí-

Juliana Cardoso - PT 
Vereadora



Foiha _ ____—
Proc. N^dSãJâ-í..

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Ref Projeto de Resolução 0016/2011

SGA-23

Sr. Supervisor

Informar quanto a alocação de rubrica própria, bem 
como a existência de recursos no orçamento corrente, para 
suportar tal despesa.

06.03.2011

Secret
de Menezes 

. e Gestão - SGA.2



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Ref.: Projeto de Resolução n2 0016/11

SGA-2
Senhor Secretário

Atendendo a Vossa determinação sobre a propositura do PR n2 
0016/11 constante da inicial deste, informamos que a proposta de despesa 
encontra amparo legal nos artigos mencionados da LRF, bem como na Lei 
Orçamentária Anual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

A Câmara possui longo histórico de instituição de prêmios deste 
tipo, cujo escopo faz parte ano a ano do orçamento do Orgão. No presente 
exercício há o Contrato n2 23/2007 , no valor de R$ 37.182,92, que trata de 
confecção de honrarias como: placas de homenagem, salvas de prata e láureas, 
que deverá ser aditado em seu objeto quando da aprovação do presente projeto.

A dotação orçamentária que dá suporte a este tipo de despesa 
é: 09.10.01.031.2710.2000.3.3.90.31.00 Premiações Culturais, Desportivas e 
outras, cujo montante é de R$ 87.728,00 para este exercício financeiro.

Esta é a nossa manifestação, que segue para apreciação
superior

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br

http://www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
pr0016-11

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGO TICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0016/11.

Trata-se de projeto de resolução, de autoria da Nobre Vereadora Juliana Cardoso, que cria 
o Prêmio “Heleieth Saffioti” no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo.

De acordo com o texto proposto, farão jus ao Prêmio “Heleieth Saffioti” mulheres ou 
entidades de mulheres que tenham se destacado em ações de combate à discriminação 
social, sexual ou racial e na defesa dos direitos das mulheres no município de São Paulo.

t A propositura ampara-se nos artigos 13, inciso I e 14, inciso XIX, ambos da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, que atribuem à Câmara competência para legislar sobre assuntos 
de interesse local, e concedem ao Legislativo Paulistano a competência para outorgar 
honraria ou homenagem à pessoa que reconhecidamente tenha prestado serviço ao 
Município, bem como no artigo 237, da Resolução n° 02/91 (Regimento Interno da Câmara 
Municipal de São Paulo), que estabelece ser a Resolução a proposição destinada a regular 
matéria político-administrativa da Câmara.

Ressalta-se, por fim, que, por criar despesa de pessoal de caráter continuado, a proposição 
deve atender aos requisitos estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei 
Complementar n° 101, de 5 de maio de 2000 - constantes de seus artigos 16 e 17, os quais, 
segundo as informações prestadas, já se encontram formalmente atendidos, sem prejuízo 
da análise da E. Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa.

Ante o exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE, sem prejuízo do 
disposto no § 5° do art. 23 da Lei Federal n° 9.504/97, com as alterações da Lei n° 11.300, 
de 10 de maio de 2006, no que se refere à aprovação da proposta.

No entanto, para adequar o texto do projeto à melhor técnica legislativa, bem como para 
alterar o parágrafo único do art. 1°, a fim de descrever com exatidão as características do 
prêmio que se pretende criar, conforme requerimento da autora de fls. 32, propomos o 
seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃGJÍAailCIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0016/11.

Cria o Prêmio “Heleieth Saffioti" no âmbito da 
mesa câmara Municipal de São ffatrior a .dá^utras -.

A Câmara

providências.
Pariam;.-

MAR 2012

K

Palácio Anchieta Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br ~ 1
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
pr0016-11

Art. 1° Fica instituído o Prêmio “Heleieth Saffioti”, que será entregue anualmente na segunda 
quinzena do mês de Março, em Sessão Solene a ser realizada no Plenário da Câmara 
Municipal de São Paulo, especialmente convocada para esse fim.

Parágrafo único. O prêmio constituirá na entrega de uma placa de Honra, confeccionada em 
aço escovado de 30cmX20cm, com o brasão da Cidade de São Paulo estampado em alto 
relevo, contando com as seguintes inscrições em baixo relevo: “A Cidade de São Paulo, em 
reconhecimento às valiosas ações de combate à discriminação social e na defesa dos
direitos das mulheres no Município de São Paulo, outorga a______(nome da pessoa física
ou entidade beneficiária do prêmio) o Prêmio “Heleieth Saffioti”; logo abaixo deverá ser 
estampado o local (Câmara Municipal de São Paulo), a data e a assinatura do Presidente da 
Câmara Municipal.

Art. 2° Farão jus ao Prêmio “Heleieth Saffioti” as mulheres ou entidades de mulheres que 
tenham se destacado em ações de combate à discriminação social, sexual ou racial e na 
defesa dos direitos das mulheres no município de São Paulo.

Art. 3° Fica criada uma Comissão composta por membros indicados pelas seguintes 
entidades para a escolha das premiadas:

I - Comissão de Direitos Humanos da Câmara Municipal de São Paulo;

II - Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher;

III - Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher;

IV - União de Mulheres de São Paulo;

V - Centro de Informação da Mulher;

VI - Marcha Mundial das Mulheres;

VII - Articulação Popular e Sindical de Mulheres Negras-APSMN - SP.

§ 1° Esta Comissão definirá os critérios e mecanismo para indicação de quem receberá o 
prêmio.

§ 2° Todo processo de organização citado no parágrafo anterior será divulgado no Diário 
Oficial do Município de São Paulo.

Art. 4° A Mesa regulamentará a presente resolução, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 
data de sua publicação.

PalácioAnchíeta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br 2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
pr0016-11

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em ) "7

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 3
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PR 016/2011

| Folha M H do Processo [
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSOES DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, 
SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 16/2011

O presente projeto de resolução, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso, tem o 

objetivo de criar o Prêmio “Heleieth Saffioti” e dá outras providências.

De acordo com a propositura, merecerão o referido prêmio as mulheres ou entidades com 

trabalho voltado para as mulheres que se destacarem em ações de combate à discriminação 

social, sexual ou racial e na defesa dos direitos das mulheres no município de São Paulo.

A escolha será feita por membros indicados de entidades elencadas no artigo 3° do 

projeto, ligadas à promoção e defesa dos direitos da mulher bem como de membros de 

comissões da Câmara Municipal de São Paulo afetas à matéria supracitada.

Conforme justificativa apresentada pela nobre autora, objetiva-se instituir o Prêmio 

“Heleieth Saffioti" para homenagear as mulheres que se destacaram na luta e no combate à 

discriminação, social ou racial e na defesa dos direitos das mulheres no município de São Paulo.

A escolha do nome deste prêmio reside no expressivo e pioneiro legado da Professora de 

Sociologia Heleieth Saffioti, que em seus 40 anos de atividades nas principais instituições 

acadêmicas brasileiras, produziu mais de 12 livros, participou de aproximadamente 200 
conferências e redigiu aproximadamente 80 artigos em revistas científicas no país e nos Estados 

Unidos sobre a situação das mulheres, estudos sobre gênero e teoria feminista.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE do projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO proposto, 
visando adequar a redação original à melhor técnica legislativa, sugerindo também a alteração 
da redação do parágrafo único do artigo 1°, descrevendo com exatidão as características do 

prêmio que se pretende criar.

A Comissão de Administração Pública, considerando o elevado intej 

se reveste a iniciativa, consigna voto favorável ao projeto, nos termos do, 

pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa .
A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, tendo em vista © imábftâWàiá’ 5 se 

ressaltar o legado educacional do nome do prêmio, bem como a relevânda de se promoverem 
os valores de igualdade social, igualdade entre os gêneros e raças qu| estão associados à

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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SÃO PAULO
PR 016/2011

iniciativa, consigna manifestação favorável à aprovação do projeto nos termos do Substitutivo 

proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, considerando o pioneirismo 

e a relevância da biografia do nome do prêmio na área da defesa dos direitos da mulher, 

consigna voto favorável à aprovação do projeto nos termos do Substitutivo proposto pela 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.
A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a opor à 

propositura nos termos do Substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Sala das Comissões Reunidas, em

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA O <

ELISEU GABRIEL

JEDER

FERREIRA - ZELAO

JOSÉ ROLIM

w> Z
X

MARTA COSTA

SOUZ SANTOS

</
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 0/C
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COMISSÃO DE FINANÇA§ E Oty AME^fO
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Maria ctí Oüvelrs 
Técnico Ifyrfrrilliãtr ativo 

RP IO.^íO

O CARLOS RODRIGUES

oC

TAS

MILTON LEITE

FRANCISCO CHAGAS

RIC, TEIXEIRA

TRIPOLI
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO j
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.JI
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL j

tf 03 '0046 ,fe^a?JJgjsAo: ooo-sx

Maria José tfe/l
‘‘écnlco AMÍnl Jíairali vO

"PR 16/2011, da Vereadora JULIANA CARDOSO-

DAtA: 00/00/2012
fl:»de6

tí©sja-®4?Fêmio 'Heleieth

Saffioti’ e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) - Peço ao Sr. Secretário que 

proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer ao PR 16/2011)

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) - Agradeço ao Vereador Roberto 

Tripoli pela condução da reunião conjunta, bem como ao Vereador Natalini, que secretariou os 

trabalhos.
Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura do parecer das Comissões reunidas 

que instrui o PR 16/2011

- É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo da Comissão de Constituição e 

Justiça e Legislação Participativa ao PR 16/2011. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à promulgação.



Segue(m)juntado(s), nesta data, documentos 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n’   de 20nJjl. ,

À SGP-23 

Sr Supervisor,

Papel para informação, rubricado como tolha n1 

OllO3m\2 (a)

L|O)

O Substituitvo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa de fls. 41 a 43, ao presente Projeto de Resolução foi aprovado em 

discussão e votação únicas na 292a Sessão Extraordinária, no dia 07 de março do

corrente.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos 

pertinentes à promulgação da respectiva Resolução.



RECEBIDO EM
-SGP-23- I
H MAR 2012 
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RESOLUÇÃO N° 02 DE 07 DE MARCO DE 2012
(PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 16/11) 

(VEREADORA JULIANA CARDOSO)

Cria o Prêmio Heleieth Saffioti no 
âmbito da Câmara Municipal de 
São Paulo, e dá outras 
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:

Art. 1° Fica instituído o Prêmio Heleieth Saffioti, que será 
entregue anualmente na segunda quinzena do mês de março, em Sessão Solene 
a ser realizada no Plenário da Câmara Municipal de São Paulo, especialmente 
convocada para esse fim.

Parágrafo único. O prêmio constituirá na entrega de uma placa de 
honra, confeccionada em aço escovado de 30 cm X 20 cm, com o brasão da 
Cidade de São Paulo estampado em alto relevo, contando com as seguintes 
inscrições em baixo relevo: "A Cidade de São Paulo, em reconhecimento às 
valiosas ações de combate à discriminação social e na defesa dos direitos das
mulheres no Município de São Paulo, outorga a __________ (nome da pessoa
física ou entidade beneficiária do prêmio) o Prêmio Heleieth Saffioti"; logo abaixo 
deverá ser estampado o local (Câmara Municipal de São Paulo), a data e a 
assinatura do Presidente da Câmara Municipal de São Paulo.

Art. 2° Farão jus ao Prêmio Heleieth Saffioti as mulheres ou 
entidades de mulheres que tenham se destacado em ações de combate à 
discriminação social, sexual ou racial e na defesa dos direitos das mulheres no 
município de São Paulo.

Art. 3° Fica criada uma Comissão composta por membros 
indicados pelas seguintes entidades para a escolha das premiadas:

I - Comissão de Direitos Humanos da Câmara Municipal de São
Paulo;

II - Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher;
III - Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da

Mulher;
IV - União de Mulheres de São Paulo;
V - Centro de Informação da Mulher;
VI - Marcha Mundial das Mulheres;

Este documento foi assinado digitalmente.
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital.
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VII - Articulação Popular e Sindical de Mulheres Negras - APSMN- 
SP.

§ 1° Esta Comissão definirá os critérios e mecanismo para 
indicação de quem receberá o prêmio.

§ 2° Todo processo de organização citado no parágrafo anterior 
será divulgado no Diário Oficial do Município de São Paulo.

Art. 4° A Mesa regulamentará a presente resolução, no prazo de 
30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta resolução 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 6° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de março de 2012.

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 07 de março de 2012.

ADELA DUARTE ALVAREZ 
Secretária Geral Parlamentar

JCSS/okm

Este documento foi assinado digitalmente.
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital.
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Papel para informação, rubricado como folha n°
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’(a).
ANDERSON RC DE SOUZA

Ao
CCI.1
Para conhecimento e providências. 

SGP-23, 14/03/2012

..........................................................................................
JOSÉ CR1ST1NO SOUZA SANTOS 

RF 10.963
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SEGUE juntado data 
cado sob folh n\ 53
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Renata S. G. Dias Guimarães 
Assist. GestSo de Políticas Pública» 

R.F. 51.739



PR n° 03-0016/2011

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

, de 25/02/2019

Papel para informação, rubricado como folha

..........................(a)................

no...8?.â.

SGP-22 
Sr, Supervisor

Renato S^p. Dias Guimatfes 
Autst Gestão de Políticas Públicas 

R.F. 51.739

Para regularização.

25102/2019

Benedito AirRrenJos^Sáníos 
Supervisor cie Eventos^

Substituto
CCI.1

SGP- 33 
Sr. Supervisor

Processo encerrado para esta Supervisão. 

Para Arquivamento.

27/02/2019

BeneditõWtün dos Santos 
Supervisor de Eventos 

Substituto 
CCI-1
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO Papel para informação, rubrii tdo como folha n° 54 do
Processo 03-16 de 2011, 07/03/2019. (a).

.............. ... O

Após conferência, verificamos a necessidade de correção das seguintes ocorrências, 
para finalizar os procedimentos de arquivamento:

Envolvida(s) Folhais) Ocorrência

SGP. 24 48 verso Ausência de carimbo de juntada

São Paulo, 07/03/2019

Fernanda Takitani
Técnico Administrativo - R.F.: 11.467

À SGP. 24:
Senhor(a) Supervisor(a),

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização, conforme Ato 1124/2010 e 
de acordo com o apontado no formulário retro, sendo que qualquer dúvida poderá ser dirimida com í 
Equipe de Arquivo Geral. Após, encaminhar o processo às demais unidades indicadas para correção

Ao final, despachar o processo à SGP.33 para arquivamento.

07/03/2019

AtenciQsamente,
i/L- &

VBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Consultor Téc, Legisteçivo - História 

Supervisor do Arquivo Geral - SGP.33
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Papel para informação, rubricado como folha n° 55 
do processo 03-16 de 2011 20/03/2019

Lucas s Soto
RF 112

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 55 fls. 
Arquivado em 20/03/2019 
0 Funcionário
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